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O governo brasileiro, líderes empresariais e a grande im-
prensa lamentaram o fracasso das negociações da chama-
da Rodada de Doha, em Genebra, na Suíça. Na percep-
ção desses setores, a liberalização do comércio mundial 
traria ganhos importantes para o país. No entanto, eco-
nomistas, organizações sociais e populares e intelectu-
ais expressam opinião oposta e comemoram a derro-
cada das negociações. Denunciam que o acordão da 
OMC beneficia apenas o grande agronegócio brasilei-
ro, e traz perdas para a indústria nacional e para a agri-
cultura familiar. O fim dos subsídios agrícolas nos pa-
íses desenvolvidos, acrescentam, agravaria ainda mais 
a inflação alimentar global. Nesta edição, a posição da 
Rebrip – Rede Brasileira pela Integração dos Povos, artigo 
de D. Demétrio Valentim, presidente da Cáritas brasileira, 
e uma entrevista com economista Reinaldo Gonçalves.

Por que 
choras 
Amorim?

Dia do Economista será comemorado com 
grande evento na OAB-RJ em 12 de agosto



Rebrip
Nota da entidade comemora fracasso de Doha como grande 
vitória dos movimentos populares no Brasil e no mundo

Rebrip
Mesmo antes da derrocada das negociações, a Rebrip  
afirmava em documento posição contrária ao acordo da 
OMC e analisava os interesses em jogo

D. Demétrio Valentini
Em artigo, Presidente da Caritas Brasileira se diz  
aliviado com falta de acordo em Genebra e critica falta  
de solidariedades dos países desenvolvidos

8 

Dia do Economista
Corecon-RJ comemora a data com grande  
evento na OAB-RJ em 12 de agosto

Fórum Popular de Orçamento
A Reforma Tributária e seus impactos nos orçamentos  
do Estado do Rio de Janeiro e nos municípios  
do Rio e Niterói

Prêmio e concurso
Regulamentos do Prêmio de Jornalismo Econômico  
e do Concurso de Redação para estudantes estão  
no site do Corecon-RJ
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O fracasso da Rodada e o papel brasileiro

n A presente edição do mês de julho do Jornal dos Economistas nos traz 
uma cobertura sobre os resultados da reunião da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), recém concluída em Genebra, na Suíça.
Esta foi a terceira tentativa frustrada de conclusão da chamada Roda-
da de Doha. Novamente, a polêmica que envolve a abertura dos merca-
dos agrícolas dos Estados Unidos e da Europa, como contrapartida pa-
ra uma maior abertura dos setores industrial e de serviços dos países 
em desenvolvimento, foi o fator principal da não conclusão desse acor-
do multilateral de comércio.
Repetiu-se, assim, o que já havia ocorrido em Cancun (2003) e Hong 
Kong (2005). Desta feita, contudo, a posição do governo brasileiro foi 
explicitada com mais clareza e evidenciou que o Brasil tem de fato uma 
posição distinta de países considerados parceiros estratégicos, como a 
China, a Índia e a Argentina.
Essa posição brasileira, já havia sido demonstrada em Cancún, mas não 
com tanta ênfase, quando a delegação brasileira assumiu uma postura 
muito mais flexível do que nossos aliados, países em desenvolvimento, 
em relação às exigências dos países mais ricos. Quais as conseqüências 
que a posição brasileira produzirá nas relações entre os países em de-
senvolvimento, particularmente entre as nações que compõem o cha-
mado G-20, ou no âmbito do próprio Mercosul?
Essas e outras questões são abordadas nas páginas que dedicamos a 
esse assunto, e que conta também com uma entrevista do Professor 
e conselheiro do Corecon-RJ, Reinaldo Gonçalves, analisando essa 
problemática.
Chamamos a atenção, também, para o trabalho do Fórum Popular do 
Orçamento, que nessa edição do JE analisa e discute as conseqüências 
da proposta de reforma tributária, encaminhada pelo Executivo federal 
ao Congresso Nacional, para as finanças do Estado do Rio de Janeiro e 
para os municípios do Rio e de Niterói.
Por fim, comunicamos aos nossos leitores que a partir desta edição o 
JE passa a ter um novo editor. O jornalista Marcelo Cajueiro, vence-
dor de licitação realizada pelo Corecon-RJ, por força de obrigação le-
gal, substitui o jornalista Nilo Sérgio Gomes, como responsável pela 
edição do nosso jornal.
Aproveitamos a ocasião para agradecer ao trabalho desenvolvido por 
Nilo Sérgio à frente de nosso jornal. 
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O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Entrevista
Reinaldo Gonçalves
Em entrevista, o professor de  
economia da UFRJ diz que o povo 
brasileiro ganhou com o fracasso 
da Rodada e critica postura do  
governo brasileiro em Genebra
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n	Rebrip - Rede Brasileira 

	 Pela Integração dos Povos

Essas conseqüências dizem 
respeito, principalmente, a 
liberalização do comércio 

de bens industriais e serviços por 
parte dos países do Sul, em troca 
da abertura de mercados no Nor-
te para exportações agrícolas. Isto 
significaria a cristalização de um 
modelo em que os países em de-
senvolvimento continuariam co-
mo exportadores de commodities 
agrícolas – com uso intensivo de 
água e outros recursos naturais na 
sua produção, concentração fun-
diária e utilização de insumos quí-
micos que resultam em um agrava-
mento da crise sócio-ambiental -, 
enquanto os países desenvolvidos 
se manteriam como fornecedores 
de tecnologia e bens e serviços de 
alto valor agregado, bloqueando 
assim as perspectivas de desenvol-
vimento industrial e a geração de 
empregos de qualidade para ho-
mens e mulheres dos chamados 
países em desenvolvimento. E se-
ria um golpe contra os direitos dos 
povos e a soberania dos países em 
relação à capacidade de formula-
rem suas políticas públicas.

Ao longo da semana, cerca de 
trinta países tentaram sem suces-

so chegar a uma fórmula que fosse 
capaz de acomodar os interesses em 
temas tão complexos como as polí-
ticas de agricultura, indústria e ser-
viços. Mais uma vez o formato res-
trito e anti-democrático de tomada 
de decisões na OMC se revelou es-
gotado: dos 153 países-membro da 
OMC apenas pouco mais de trinta 
estavam presentes nas reuniões de 
Genebra e, na verdade, entre estes, 
apenas sete – Estados Unidos, União 
Européia, Brasil, Japão, Austrália, 
China e Índia – tentaram conduzir 
de fato o processo decisório enquan-
to os demais aguardavam em protes-
to as decisões na ante-sala. 

O Brasil manteve a sua já co-
nhecida posição, que prioriza a 
abertura dos mercados dos paí-
ses do Norte para as exportações 
do agronegócio, concordando em 
troca em fazer importantes con-
cessões nas áreas de redução de ta-
rifas industriais e no setor de ser-
viços. A insistência do Brasil em 
manter esta posição acabou ten-
do graves conseqüências políticas. 
Uma delas foi o estremecimen-
to do G20, importante coalizão de 
países em desenvolvimento cria-
da em 2003 durante uma reunião 
ministerial da OMC realizada em 
Cancun, quando o Brasil liderou 
uma posição de resistência destes 

O Mercosul, por exemplo, pos-
sui uma Tarifa Externa Comum 
(TEC) que seria bastante prejudi-
cada caso as propostas que esta-
vam em curso nas negociações de 
Doha fossem aprovadas, tornando 
ainda mais difícil que nossa região 
pudesse estabelecer preferências 
comerciais internas ao bloco.

A estratégia negociadora brasi-
leira também abalou as alianças do 
Brasil com Índia e China. Refletin-
do o peso econômico que o agro-
negócio exportador tem na balan-
ça comercial brasileira, o Brasil 
não deu a devida importância a te-
mas importantes para estes países 
parceiros e para a agricultura fami-
liar e camponesa. O tema das sal-
vaguardas e outros mecanismos de 
defesa e promoção da agricultura 
que garante a segurança e sobera-
nia alimentar, no Brasil e no mun-
do, não foi priorizado pelos nego-
ciadores brasileiros, ao passo que 
se mostrou um tema central para 
estes parceiros chave do Brasil.

Neste momento, os movimen-
tos sociais do mundo todo estão 
comemorando. Mais uma vez es-
tá provado que o modelo baseado 
na liberalização progressiva pro-
movido pela OMC caducou. Ago-
ra é hora de pensar em alternativas 
a este sistema de comércio global e 
este debate deve se orientar pelos 
processos de integração regional e 
por novas instâncias globais volta-
das para os interesses dos povos. 
Chegou o momento de construir-
mos um sistema de comércio ver-
dadeiramente voltado para a justi-
ça econômica, social e ambiental e 
não para os interesses das corpo-
rações transnacionais. 

Movimentos sociais  
comemoram mais um fracasso 
da Rodada de Doha da OMC

Organizações e movi-
mentos sociais do Brasil 
e do mundo inteiro co-
memoram mais um co-
lapso das negociações 
para a conclusão da Ro-
dada de Doha da OMC 

países e com isso alterou a balança 
de poder e a correlação de forças 
na OMC. Desta vez, no entanto, o 
Brasil acabou esvaziando a sua li-
derança por ter se distanciado de 
preocupações e interesses de par-
ceiros estratégicos da coalizão. 

Este foi o caso da Argenti-
na, que vinha liderando uma im-
portante posição de resistência 
nas negociações de NAMA – a si-
gla em inglês para as tentativas de 
acordo sobre reduções nas tarifas 
de importação de produtos indus-
triais que tanto interessam aos Es-
tados Unidos e União Européia. 
A falta de compromisso do Brasil 
com os nossos vizinhos poderá ter 
repercussões políticas negativas 
nos processos de integração regio-
nal em curso na América do Sul. 

(Organização Mundial do Comércio). Desde que 
a OMC foi criada, no auge do neoliberalismo dos 
anos 90, estas organizações vêm questionando a 
validade das premissas da instituição e denun-
ciando as graves conseqüências que a conclusão 
desta rodada poderia causar para os povos em di-
versas partes do mundo.
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Por Que Dizer 
Não à Rodada de 

Doha da OMC

Mesmo antes do fracasso da negociação em Genebra, no final de julho, a Rebrip já se po-
sicionava muito claramente contra as posições favoráveis às propostas liberalizantes em 
relação ao chamado comércio internacional. Neste documento, o contexto das negociações 
e os interesses de cada bloco de países são explicitados de maneira franca e detalhada.

n	Rebrip - Rede Brasileira Pela 

	 Integração dos Povos

Apesar de sucessivos fra-
cassos, alguns governos, 
especialmente o do Brasil, 

continuam insistindo em tentar 
concluir as negociações da Roda-
da de Doha da OMC (Organização 
Mundial do Comércio), e até o fi-
nal de junho pretendem fechar os 
acordos provavelmente realizan-
do uma pequena reunião minis-
terial que decidirá sobre o destino 
das perspectivas de desenvolvi-
mento de todos os países. Desde a 
sua criação em 1995, o objetivo da 
OMC é a crescente liberalização do 
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comércio agrícola, de serviços, de 
investimentos, beneficiando assim 
as grandes corporações que visam 
expandir seus lucros no mundo, e 
para isso precisam de um ambien-
te livre de regulações, de leis na-
cionais e de políticas públicas. As 
grandes corporações sempre fo-
ram as maiores beneficiadas pelas 
regras da OMC, que removem os 
mecanismos que consideram dis-
criminatórios adotados por alguns 
países para defenderem sua indús-
tria e sua agricultura.

Neste momento, as negocia-
ções estão pautadas em barga-
nhas entre estes dois setores.   De 
um lado observa-se a pressão da 
Europa e dos Estados Unidos pa-
ra que os chamados países em de-
senvolvimento abram ainda mais 
seus mercados para a importa-
ção de produtos industrializa-
dos, através de uma drástica re-
dução de tarifas que na prática 
inviabilizaria a adoção de políti-
cas industriais e eliminaria a pos-
sibilidade de manutenção de ta-
rifas externas comuns em blocos 
regionais como o Mercosul.   De 
outro lado há a demanda de paí-
ses exportadores agrícolas, lidera-
dos pelo Brasil, pela ampliação do 
acesso ao mercado da Europa e 
Estados Unidos para suas expor-
tações.   Ao buscar a crescente li-
beralização do comércio agrícola 
internacional, as negociações ten-
dem a expor a produção familiar 
e camponesa - responsável, no ca-
so brasileiro, por cerca de 70% 
dos alimentos consumidos no pa-
ís - a uma concorrência desigual 
com as transnacionais de alimen-
tos e com o grande agronegócio 
exportador.

Por este motivo a REBRIP de-
manda que o Governo Brasilei-
ro pare de negociar nestes termos. 
Não haverá um mercado social-
mente justo se a Rodada de Do-
ha for concluída em prejuízo dos 
setores produtivos mais vulnerá-

veis.  Os desequilíbrios e assime-
trias resultantes deste acordo le-
variam o Brasil e muitos outros 
países do Sul à desindustrializa-
ção, a uma ainda maior falta de se-
gurança e soberania alimentar, ao 
avanço dos monocultivos volta-
dos a exportação, a um aprofunda-
mento da privatização de serviços, 
à perda de empregos e limitações 
para o atendimento na prestação 
de serviços à população.

 
Agricultura

A última versão de texto sobre 
agricultura visando uma tentativa 
de acordo gerou muita insatisfa-
ção e até indignação por parte de 

alimentar tão fundamental pa-
ra um país.  A nação que domes-
ticou o milho sempre teve uma 
grande diversidade de sementes 
que abastecia uma vasta produção 
doméstica que era a base alimen-
tar dos mexicanos. Com a entra-
da em vigor do NAFTA (Acordo 
de Livre Comércio da América 
do Norte, entre Estados Unidos, 
México e Canadá), a produção 
de milho altamente subsidiada 
dos Estados Unidos e concentra-
da em grandes produtores passou 
a inundar o mercado mexicano, 
tornando inviável aos produto-

tos que poderiam atender as ne-
cessidades dos países do Sul que 
desejam defender sua agricultu-
ra da concorrência externa das 
grandes corporações. Os meca-
nismos de salvaguardas que po-
deriam em tese resguardar a agri-
cultura familiar e camponesa da 
importação indiscriminada es-
tão enfrentando fortes pressões 
visando o seu enfraquecimen-
to no texto, e têm sido conside-
rados absolutamente insuficien-
tes e inaceitáveis, a ponto do G33 
(coalizão de países que defendem 
o tratamento especial e diferen-
ciado para a agricultura familiar 
e camponesa) demandar a elabo-
ração de um novo texto de nego-
ciação.   Infelizmente o Governo 
Brasileiro, ao priorizar os inte-
resses do agronegócio nas nego-
ciações, coloca em plano secun-
dário a defesa dos interesses da 
agricultura familiar e camponesa. 

Os impactos ambientais 
das negociações

 
Esta dinâmica das negocia-

ções estimula o aprofundamento 
de um modelo baseado na expor-
tação de produtos agrícolas primá-
rios, de baixo valor agregado, que 
exigem o uso intensivo de ener-
gia, de água e de insumos quími-
cos na sua produção e de vastas 
extensões de terras para a pecuá-
ria e os monocultivos, que aumen-
tam a concentração fundiária e os 
desmatamentos, e empobrecem a 
biodiversidade e a agrobiodiversi-
dade. A pauta de exportações bra-
sileira é concentrada em produtos 
como carne bovina, aves, suínos, 
soja, cana-de-açúcar, celulose, 
cujos impactos sócio-ambientais 
são negativos.  A recente corri-
da para a produção de agrocom-
bustíveis e o interesse do Governo 
Brasileiro em liderar esta corrida, 
especialmente a do etanol a par-
tir da cana-de-açúcar, pode vir a  

res domésticos seguir competin-
do e jogando milhões de famílias 
de camponeses mexicanos na mi-
séria. Este modelo de liberaliza-
ção e desregulamentação defendi-
da pela OMC tem tudo a ver com 
a atual crise global de alimentos, 
que só poderá ser enfrentada se 
os países tiverem espaço para for-
mular e aplicar políticas públicas 
voltadas a garantia da segurança 
e soberania alimentar, apoiando 
a produção familiar e camponesa 
destinada a abastecer o mercado 
doméstico de alimentos. 

Ao mesmo tempo em que o 
texto atual não apresenta nenhu-
ma proposta substantiva de alte-
ração deste estado de coisas nos 
países do Norte, também man-
tém indefinidos os instrumen-

diversos países do Sul. Não hou-
ve nenhum movimento signifi-
cativo por parte da Europa e dos 
Estados Unidos no sentido de re-
duzirem os subsídios domésticos 
efetivamente praticados que tanto 
distorcem o comércio agrícola in-
ternacional e desestimulam a pro-
dução nos países do Sul. No caso 
dos Estados Unidos, inclusive, a 
nova lei agrícola que está sendo 
aprovada amplia a concessão de 
subsídios aos agricultores daque-
le país; esta atitude por parte de 
um dos principais países negocia-
dores podem agravar ainda mais 
as contradições existentes no atu-
al processo negociador. O caso do 
milho no México é emblemático 
de como o chamado livre comér-
cio pode destruir uma produção 
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aprofundar ainda mais estes pro-
blemas, expandindo os monocul-
tivos em larga escala, deslocando 
outras produções para áreas eco-
logicamente importantes, desesti-
mulando a produção de alimentos, 
e favorecendo a exploração degra-
dante das condições de trabalho 
no setor sucroalcoleiro.

 
NAMA- Acesso 
a Mercados para 
Produtos Não-Agrícolas

As negociações em curso so-
bre NAMA (sigla em inglês para 
Acesso a Mercados para Produtos 
Não-Agrícolas) também podem 
resultar em graves impactos só-
cio-ambientais.  Estas negociações 
incluem barganhas para a libera-
lização de produtos florestais co-
mo madeiras e minérios, além do 
setor de pesca e oceanos, visando 
o corte de tarifas, a diminuição ou 
eliminação de regulações e políti-
cas públicas nacionais. O impacto 
deste acordo sobre a biodiversida-
de e sobre as políticas, a legislação, 
e os programas de defesa  do am-
biente são previsíveis.

O foco atual das negociações 
sobre NAMA está no tamanho do 
corte das tarifas de importação de 
produtos industriais. Os países do 
Norte passaram muitos anos ado-
tando tarifas altas para estimular 
o desenvolvimento industrial, e 
agora que alcançaram um alto ní-
vel de desenvolvimento tecnológi-
co e dominam os mercados mun-
diais estes países pressionam na 
OMC para que os chamados pa-
íses em desenvolvimento não te-
nham o mesmo direito. Ainda que 
as propostas em negociação supo-
nham que Europa e Estados Uni-
dos façam algum corte em suas 
tarifas (há propostas de coeficien-
tes de cortes distintos para países 
do Norte e do Sul), as demandas 
de redução tarifária para os paí-
ses do Sul são proporcionalmente 
muito mais drásticas. Por este mo-

tivo, assim como no caso do texto 
de agricultura, países do Sul (reu-
nidos no grupo conhecido como 
NAMA-11) estão considerando 
inaceitáveis os termos desta nego-
ciação e estão exigindo uma com-
pleta revisão do texto.  Dentro do 
NAMA-11 existem países como o 
México que, por terem suas eco-
nomias já abertas ao extremo ao 
capital internacional, estão mais 
propensos a aceitar negociar, en-
fraquecendo assim a capacidade 
de negociação dos chamados pa-
íses em desenvolvimento. A Índia 
inclusive afirmou que a iniciati-
va dos países desenvolvidos visava 
dividir o NAMA-11.

No caso do Mercosul, entre 
3.500 e 5.000 linhas tarifárias da 
Tarifa Externa Comum seriam 
perfuradas dependendo do coefi-
ciente de corte adotado pelos ne-
gociadores de NAMA, que inclui 
coeficientes de cortes e listas de 

hegemônicas no debate econô-
mico e político.  O Consenso de 
Washington pregava a máxima 
abertura comercial, ampla desre-
gulamentação financeira e redu-
ção do papel do Estado.  Hoje os 
termos do debate mudaram.  Es-
pecialmente na América do Sul, 
estas políticas promoveram um 
tamanho aprofundamento da po-
breza e desigualdades que logo a 
resistência começou a emergir.  
Assim nasceram a Aliança Social 
Continental, a Campanha Contra 
a ALCA, o Fórum Social Mun-

flexibilidades, tornando inviável 
que os países do bloco mercosu-
lino possam dar preferência a in-
tercâmbios comerciais entre seus 
membros e estimular uma política 
industrial comum na região, o que 
seria considerado prática discrimi-
natória pelas premissas da OMC.

Um outro mundo 
é possível

A OMC foi criada durante um 
período - os anos 90 - em que 
as teses do neoliberalismo eram 

dial, as estratégias de descarrilha-
mento de reuniões ministeriais 
da OMC, e a eleição de um ciclo 
de novos governos identificados 
com as demandas populares por 
mudanças de paradigmas e pelo 
distanciamento das teses neolibe-
rais. Por isso não podemos aceitar 
que a Rodada de Doha seja con-
cluída nas bases propostas, pois 

isto significaria um retrocesso em 
relação às conquistas obtidas em 
nossas lutas de resistência.  Sig-
nificaria um distanciamento do 
Brasil da construção de alianças 
estratégicas com países como Ar-
gentina e Índia que têm tentado 
resistir no processo negociador 
da OMC. Também significaria 
um bloqueio ao processo de in-
tegração regional em curso, pois 

este requer preferências e prio-
ridades para o desenvolvimento 
para dentro de nossa região, ao 
invés de destinarmos nossas es-
truturas produtivas à exportação 
para os países do Norte.  Por es-
tes motivos, dizemos Não a Ro-
dada de Doha da OMC e concla-
mamos a sociedade brasileira a 
debater e resistir. 
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De fato, os noticiários in-
formaram que fracassou 
mais uma rodada de ne-

gociações, no âmbito da OMC, 
a “Organização Mundial do Co-
mércio”, que visava um novo e am-
plo acordo regulatório do comér-
cio mundial, na alegada intenção 
de liberalizar as importações e ex-
portações entre os países, tudo pa-
ra  proporcionar maior crescimen-
to econômico para todos.

Estas as intenções. Mas não 
foram capazes de produzir um 
consenso mínimo. Sinal de que 
ninguém de fato acredita nelas. 
Quando se trata de negócios, a ex-
periência ensina que o fator deter-
minante é o interesse do mais for-
te, não a solidariedade para com 
os mais fracos.

Convém saber um pouco mais 
desta história. Até para ficarmos 
mais expertos, e não cair na inge-
nuidade que pode comprometer o 
futuro de nossos países. 

Esta rodada de negociações, 
patrocinada pela OMC, foi cha-
mada de Rodada de Doha, porque 
iniciou ainda em 2001, na Quar-
ta Conferência da OMC, realizada 
em Doha, capital do Katar. Portan-
to, faz um bom tempo que estão 
negociando, e o nome da rodada 
continua o mesmo para dizer que 
ainda não se chegou a um acordo 

“Doha a Quem Doer”
Mesmo que ninguém de nós tivesse 
passado procuração, nestes dias os 
grandes do mundo estavam nego-
ciando o nosso futuro. Já é um alívio 
saber que não fecharam negócio. Ao 
menos continuamos na nossa, embo-
ra sabendo que a situação não é nada 
boa. Mas poderia ficar muito pior. 

sobre as propostas apresentadas 
em Doha. Depois houve outras 
conferências, em Cancun, em Ge-
nebra, em Paris, em Hong Kong, e 
agora de novo em Genebra. E nada 
de acordo. Tudo indica que, final-
mente, as negociações vão ser en-
cerradas, com o reconhecimento 
do fracasso definitivo das propos-
tas de Doha.

Que propostas?

De um lado, os países ricos e 
desenvolvidos, representados pe-
lo famoso G7, querem facilidades 
para vender seus produtos indus-
triais e seus serviços. De outro la-
do, os países em desenvolvimento 
querem maiores facilidades para 
vender os seus produtos agrícolas, 
as famosas “commodities”. 

Qual o impasse? 

Os países em desenvolvimen-
to querem que os países ricos di-
minuam os enormes subsídios que 
estes dão aos seus agricultores, di-
ficultando com isto o acesso dos 
produtos agrícolas dos países po-
bres. Para se ter uma idéia, a União 
Européia destina trezentos bilhões 
de dólares por ano para subsidiar 
os seus agricultores. De tal modo, 
por exemplo, o açúcar produzido 
na Europa sai sete vezes mais ca-
ro do que o açúcar produzido no 

Brasil. Mas eles não querem 
mudar este sistema, com re-
ceio de desestabilizar os seus 
agricultores. Por outro lado, 
os países em desenvolvimento não 
querem deixar livre entrada para 
os produtos industriais e de ser-
viços, para não inviabilizar sua in-
dústria incipiente. 

Quais os riscos?

Os riscos maiores ficam por 
nossa conta. Pois a livre entrada de 
produtos tecnologicamente mais 
avançados tende a levar à falência 
nossas indústrias, aumentando o 
desemprego, e deixando-nos cada 
vez mais dependentes dos países 
evoluídos. E ainda pior, para pagar 
as contas com a venda de produ-
tos agrícolas, que são mais baratos 
e não agregam muito valor, tería-
mos que produzir sempre mais, 
com o risco de esgotar os recursos 
naturais, tornando nossa econo-
mia ecologicamente insustentável.

Qual o problema?

Falta solidariedade. A propalada 
“liberalização” da economia mun-
dial acaba sendo, na verdade, um 
disfarce para encobrir a busca de 
interesses corporativistas, atrope-
lando direitos coletivos. A liberda-
de total de comércio entre desiguais 
sempre serviu de pretexto para a do-

minação dos fortes sobre os fracos. 
A OMC surgiu em 1995, no au-

ge da “década do encanto neo libe-
ral”, substituindo o antigo GATT, o 
“acordo geral de tarifas”. O fracas-
so da rodada de Doha aponta pa-
ra a urgente necessidade de mu-
danças nos princípios que regem a 
economia mundial. Ela precisa ser 
colocada a serviço da vida de toda 
a humanidade, e não ficar prisio-
neira de interesses corporativistas, 
seja de nações privilegiadas ou de 
multinacionais. 

Já dizia Jesus: “O sábado foi fei-
to para o homem, e não o homem 
para o sábado”.  Parafraseando, “a 
economia existe para a humani-
dade, e não a humanidade para a 
economia”. 

* Presidente da Caritas Brasileira e bispo 
de Jales (SP)
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Entrevista - Reinaldo Gonçalves

Doha:
derrota do Itamaraty, 
vitória do Brasil

Professor Titular  
de Economia Internacional 
da Ufrj. Co-autor do livro  
A Economia Política  
do Governo Lula, 
Editora Contraponto, 2007. 

P: Há um consenso na grande im-
prensa, no governo e no empresa-
riado brasileiros de que o fecha-
mento da Rodada de Doha traria 
ganhos significativos para o Brasil. 
Você concorda?
R: A suspensão das negociações 
é que impede que o Brasil tenha 
prejuízos. A derrota da estraté-
gia do Itamaraty nas negociações 
no âmbito da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) signi-
fica vitória para países que têm 
estratégias mais abrangentes e 
inteligentes. O fracasso do Go-
verno Lula nas negociações tam-
bém implica vitória para o Brasil. 
Poucos dias antes da suspensão 
da reunião da OMC, o ministro 
das Relações Exteriores do Bra-
sil acusou os representantes dos 
países desenvolvidos de algo que 
tem sido prática recorrente do 
Governo Lula em geral e do Ita-
maraty em particular: uma men-
tira contada muitas vezes acaba 
sendo aceita como verdade. Esta 
frase expressa a essência da po-
lítica exterior do Governo Lula. 
Muitos ainda acreditam que esta 
política defende os interesses na-
cionais. Mentira pura. 

P: No Brasil, que setores seriam be-
neficiados com o fechamento da ro-
dada e quais sofreriam?
R: A conclusão da Rodada de Do-
ha de negociações comerciais 
multilaterais na OMC traria ga-
nhos extraordinários para o setor 
do agronegócio brasileiro. Não é 

por outra razão que representan-
tes do setor queriam qualquer ti-
po de acordo. Nos termos da estra-
tégia do Governo Lula, os setores 
mais beneficiados seriam os pro-
dutores de álcool, frango, etanol 
e soja. Entretanto, haveria perdas 
evidentes no setor industrial. Ade-
mais, os ganhos no setor agrícola 
estariam concentrados no lucro de 
exploração da grande proprieda-
de agrícola. Estudos mostram que 
as negociações na OMC geram ga-
nhos modestos para o país. No ca-
so do Brasil o ganho líquido seria 
muito pequeno: entre US$ 251 mi-
lhões e US$ 1,1 bilhão. Para quem 
acha que isto é muito dinheiro va-
le lembrar que o maior banco pri-
vado brasileiro teve lucro líqui-
do de US$ 4,7 bilhões em 2007.  
No caso brasileiro os ga-
nhos estariam concentra-
dos na grande proprieda-
de agrícola. Trabalhadores, 
de modo geral, teriam per-
da de renda. O capital pro-
dutivo na indústria tam-
bém perderia renda. Para 
ilustrar, considerando as 
negociações no setor agrí-
cola, estima-se que have-
ria aumento de 13,3% do 
lucro do agronegócio e re-
dução de 0,20% do salá-
rio da mão-de-obra qua-
lificada. 

P: No boxe, ninguém propõe que 
um lutador peso-pena enfrente um 
peso-pesado. Mas há a percepção 
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favorável a respeito da livre compe-
tição entre nações com economias 
de tamanhos e graus de desenvolvi-
mento diferentes. Como se formou 
esta percepção dominante?
R: Esta percepção deri-
va da doutrina liberal. 
Há governos que ado-
tam esta doutrina no pla-
no das negociações inter-
nacionais, mas a utilizam 
de forma restrita no pla-
no das políticas domésti-
cas. Ou seja, liberaliza-
ção total e irrestrita para 
os outros, mas margem 
de manobra para políti-
cas nacionais de desen-
volvimento. Este é o caso, por 
exemplo, de muitos países que 
participam ativamente das nego-
ciações na OMC, como os Esta-
dos Unidos, China, Índia e os re-
presentantes da União Européia. 
Lamentavelmente, este não é o ca-
so do Governo Lula, cujas estraté-
gias e políticas têm sido orienta-
das no sentido da mais profunda 
e mais ampla liberalização econô-
mica do país. 

P: O que significa exatamente a “li-
beralização do comércio”? Porque a 
idéia da liberalização é vinculada 
ao desenvolvimento econômico?
R: A questão da liberalização co-
mercial restringe-se, em grande 
medida, ao tema de acesso a mer-
cado. Ou seja, eliminação ou re-
dução de barreiras à entrada de 
produtos estrangeiros. No caso 
das negociações na OMC a ques-
tão de acesso a mercado envolve 
produtos agrícolas, produtos in-
dustriais e serviços. No caso de 
serviços, a liberalização exigi-
da dos países em desenvolvimen-
to é considerada um alto preço 
por países como Índia e Argen-
tina. Os maiores problemas sur-
gem nas negociações de maior 
liberalização para produtos agrí-
colas e produtos industriais. No 

grande propriedade agrícola. No 
que se refere à liberalização do 
setor industrial, o Governo Lu-
la aceitou a proposta apresenta-
da, enquanto outros países em 
desenvolvimento, por exemplo a 
Argentina, se posicionaram forte-
mente contra a proposta, pois es-
ta implicava tratamento desigual: 
maiores cortes para países em de-
senvolvimento e menores cortes 
para países desenvolvidos. O Bra-
sil fechou com os países desenvol-
vidos, ou seja, o Governo Lula se 
posicionou contra os interesses 
da indústria brasileira e contra os 
interesses de outros países em de-
senvolvimento. 

P: A redução dos subsídios à agri-
cultura não agravaria ainda mais 
o quadro de elevação generalizada 
dos preços dos alimentos?

R: A eliminação dos sub-
sídios agrícolas causará 
aumento dos preços in-
ternacionais e, portanto, 
maior pressão inflacioná-
ria em escala global. Este 
fenômeno é grave no atual contex-
to de inflação crescente que resul-
ta da elevação dos preços do pe-
tróleo e dos alimentos. A inflação 
internacional repercute no Brasil 
visto que os produtores brasilei-
ros de commodities também ele-
vam seus preços no mercado do-
méstico. Portanto, o trabalhador 
brasileiro perde, via maior infla-
ção, com a eliminação dos subsí-
dios agrícolas nos Estados Unidos 
e na Europa. E, ademais, como 
corretamente temem os governos 
de outros países, a elevação dos 
preços internacionais de alimen-
tos aumentará a fome e a miséria 
no mundo. Não é por outra razão 
que muitos países em desenvolvi-
mento não apóiam a posição bra-
sileira. Neste ponto, vale notar que 
o Governo brasileiro ficou isolado 
em Genebra. Mais de 100 países 
em desenvolvimento se manifes-
taram contra a proposta apoiada 
pelo Brasil. Estes países compõem 
o G-33, os países africanos, o gru-
po ACP (79 países africanos, ca-
ribenhos e da área do Pacífico) e 
o grupo de economias pequenas e 
vulneráveis (SVEs). Entre os pa-
íses que se manifestaram explici-
tamente contra a proposta final 
colocada na mesa de negocia-
ções, vale destacar a Índia, Áfri-
ca do Sul, Argentina, Venezuela e 
Bolívia. O fato é que o Governo 
brasileiro “deu a cara a tapa” e foi 
desqualificado como não expres-
sando os interesses majoritários 
dos países em desenvolvimento. 

P: Ao aderir à proposta dos EUA, 
o Brasil estremeceu sua parceria di-
plomática e econômica com China e 
Índia? No plano regional, a aliança 
com a Argentina se enfraqueceu?

caso dos produtos agrícolas, os 
países em desenvolvimento (com 
exceção do Brasil) foram contrá-
rios às propostas porque elas não 
permitiam salvaguardas especiais 
que permitem a imposição de res-
trições à importação de produtos 
agrícolas no caso de crescimento 
abrupto destas importações. Es-
tes países também querem defi-
nir listas de produtos especiais 
que teriam maior proteção. Os 
países em desenvolvimento tam-
bém querem autonomia de polí-
tica para proteger, inclusive com 
subsídios, os pequenos e médios 
agricultores. Assim, enquanto pa-
íses como Índia, China, Venezue-
la e Bolívia estavam defendendo 
os interesses dos seus pequenos 
e médios produtores agrícolas, 
o governo Lula estava em Gene-
bra defendendo o agronegócio, a 
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R: Penso que Índia, China, 
Argentina e outros países 
já esperavam a traição do 
Governo Lula. Na reali-
dade, nas negociações de 
Doha o Itamaraty apare-
ce muito mais como des-
pachante dos interesses 
do agronegócio (empre-
sas brasileiras e cada vez 
mais empresas estrangei-
ras) do que como repre-
sentante dos próprios in-
teresses de longo prazo 
do Brasil. Os governos da Índia, 
China e Argentina têm tido estra-
tégias no sentido de reduzir a vul-
nerabilidade externa estrutural dos 
seus países como eixo estruturan-
te das estratégias nacionais de de-
senvolvimento de longo prazo. Es-
tes países têm políticas abrangentes 
nas esferas comercial, produti-
va, tecnológica e financeira. Veja 
o caso da Argentina, que nos últi-
mos anos tem tido taxas elevadas 
de crescimento econômico (mais 
do que o dobro da taxa média bra-
sileira). Este país logrou alcançar 
um bem sucedido processo de ne-
gociação da sua dívida externa que 
envolveu redução de dívida da or-
dem de US$ 75 bilhões e tem usa-
do políticas industriais pró-ativas.  
A política monetária não tem im-
pedido o extraordinário processo 
de acumulação de capital. A con-
fortável situação fiscal do país per-
mite, inclusive, a elevação das re-
servas financiada com o imposto de 
exportação sobre o agronegócio.
No Brasil, o Governo Lula conti-
nua promovendo o aprofunda-
mento do processo de liberaliza-
ção econômica, no contexto de 
uma trajetória medíocre de cresci-
mento econômico, como mostrei 
no livro em co-autoria com Luiz 
Filgueiras (A Economia Política 
do Governo Lula, Ed. Contrapon-
to). Portanto, há enormes diver-
gências entre estratégias e trajetó-
rias de países como Índia, China 

e Argentina, de um lado, e Brasil, 
do outro. Estas divergências enfra-
quecem alianças principalmente 
porque o Brasil é visto como um 
país marcado por grande vulnera-
bilidade externa e também por es-
tratégias e políticas que aumentam 
a vulnerabilidade externa estrutu-
ral (de longo prazo) do país. Ade-
mais, a fraqueza do Brasil no siste-
ma internacional resulta do fato de 
que o bloco dominante – formado 
fundamentalmente pelos bancos e 
pela grande propriedade agrícola – 
tem interesses e um Governo que 
colocam o país em uma trajetória 
de instabilidade, crise, vulnerabili-
dade externa e fragilidade nas ne-
gociações internacionais. 
O que há é o “respeito qualificado” à 
política exterior de Lula, ou seja, ela 
não é muito levada a sério. A pro-
posta de Lula de uma ação interna-
cional orientada para o combate à 
fome e à pobreza não foi adiante. 
A questão do assento no Conselho 
de Segurança da ONU é vista com 
desconfiança. Depois da “traição 
de Doha”, esta proposta é risível. As 
viagens e acordos de cooperação, 
frequentemente, não implicam na-
da de concreto, somente gastos de 
passagens e diárias. A proposta do 
Conselho Sul-Americano de Defe-
sa não é levada a sério. A formação 
da Comunidade Sul-Americana de 
Nações (Casa) é uma idéia e, mui-
to provavelmente, a União das Na-
ções Sul-Americanas (Unasul) so-
mente se materializará em mais um 
tratado inócuo. A proposta de cria-
ção do Banco do Sul pela Venezue-
la e Equador com funções abran-
gentes foi esvaziada pelo Governo 
Lula que quer restringir este banco 
à simples função de financiamento 
de projetos regionais. Ao fim e ao 
cabo, a política exterior de Lula tem 
síndrome de samba-enredo: muita 
alegoria e pouco enredo.
 
P: O Brasil tem um contencioso com 
os EUA na área de exportação de al-

godão. A OMC já reconheceu inclu-
sive o direito brasileiro de retaliar. 
Agora que a rodada fracassou, você 
acredita que o Brasil vai retaliar? Na 
sua visão, o Brasil deve fazê-lo?
R: O Brasil não está em 
condições de retaliar nin-
guém, muito menos a 
maior potência mundial. 
O Brasil tem um enorme 
hiato de poder. O poder 
potencial do país é mui-
to elevado, mas o seu po-
der efetivo é muito baixo, 
conforme mostrei no meu 
livro Economia Política In-
ternacional (Ed. Elsevier). 
Tomemos, por exemplo, a políti-
ca exterior do Governo Lula. Esta 
política é considerada um suces-
so por uns, mas um fracasso por 
outros. A interpretação de suces-
so é impressionista e toma co-
mo referência, principalmente, o 
foco na cooperação Sul-Sul. Há 
aqui ingenuidade e grande des-
conhecimento a respeito do efe-
tivo alcance desta cooperação. Na 
esfera multilateral, a isolamento 
do Brasil em Genebra reflete não 
somente a incompetência do Ita-
maraty como também o foco res-
trito da política exterior (produ-
tos agrícolas). O fato concreto é 
que o Brasil se desmoralizou no 
bloco dos países em desenvolvi-
mento e foi desqualificado no seu 

papel (auto-atribuído) de coor-
denação no G-20. O Brasil é vis-
to com desconfiança na América 
do Sul tendo em vista a instabi-
lidade e o desempenho medíocre 
da economia, o déficit de recur-
sos para implementar políticas 
mais conseqüentes, a ânsia tola 
e mal-disfarçada de hegemonia e 
a pendularidade do governo Lu-
la. A política de distribuição de 
prebendas em países em desen-
volvimento é vista com escárnio 
e desconfiança. O mesmo aconte-
ce com a participação do país na 
ocupação militar no Haiti que é 
interpretada como o Brasil pagan-
do pedágio antecipado para uma 
eventual (e sempre rejeitada) par-
ticipação no Conselho de Segu-
rança da ONU. Ao mesmo tempo 
em que o Governo Lula defende 
exclusivamente o agronegócio e 
tenta a cooperação com os Esta-
dos Unidos na área de biocom-
bustível (provavelmente mais um 
fracasso), alguns países sul-ame-
ricanos concentram esforços para 
promover os pequenos agricul-
tores orientados para o mercado 
doméstico (Venezuela, Equador 
e Bolívia) ou, então, apropriam-
se de parte do excedente econô-
mico do agronegócio para fazer 
políticas econômicas de cunho 
estratégico (Argentina). O Mer-
cosul está em fase de retrocesso 
e as divergências são crescentes. 
O fato é que o Governo Lula não 
consegue formular um projeto de 
desenvolvimento para o Brasil. O 
Brasil não consegue liderar nem 
a si mesmo.

P: Quais são as principais críticas 
que são feitas à diplomacia brasilei-
ra no Governo Lula?
R: Há a ineficácia do Itamaraty on-
de a defesa dos interesses da cor-
poração é prioridade máxima. O 
Congresso brasileiro é totalmente 
inoperante no que se refere à ques-
tão das relações exteriores. Não 
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existe massa crítica de especialistas 
na área apesar da proliferação de 
cursos de relações internacionais. 
Estes temas eu já examinei no meu 
livro O Brasil e o Comércio Inter-
nacional (Ed. Contexto). No Go-
verno Lula a situação não mudou. 
A chamada política de “autono-
mia pela diversificação” expressa, 
na realidade, a falta de estratégias 
claras. Mesmo a prioridade, que é 
cooperação Sul-Sul, está marcada 
por poucos resultados concretos, 
resultados duvidosos ou fracassos 
rotundos (como agora na OMC). 
A outra prioridade que é a inte-
gração regional também fracassa 
ou mostra perspectivas desfavo-
ráveis. Na América do Sul os pa-
íses reconhecem as vulnerabilida-
des do Brasil e as fragilidades do 
Governo Lula. 
Esta fragilidade não é somente 
operacional como também de for-
mulação. Vejamos o caso do asses-
sor especial da Presidência, Marco 
Aurélio Garcia, que parece ser um 
dos principais responsáveis pela 
política exterior quando se trata de 
América Latina. Este professor de 
História está tentando uma proeza 
que os economistas, desde Adam 
Smith, não conseguiram, ou seja, 
construir uma teoria de equilíbrio 
do padrão de comércio. O asses-
sor de Lula declarou recentemente 
que o Brasil tem “uma pauta de ex-
portação equilibradíssima, metade 
produtos agrícolas e minerais, me-
tade produtos beneficiados.” Ou 
seja, por implicação, na visão de 
Garcia toda a política comercial es-
tratégica na direção do upgrade do 
padrão de comércio não faz senti-
do. Este tipo de declaração expres-
sa ignorância crassa a respeito do 
comércio exterior e do seu papel 
no processo de desenvolvimento. 
Naturalmente, quando os chine-
ses, indianos e latino-americanos 
lêem este tipo de declaração eles 
ficam surpresos e concluem que a 
política exterior brasileira requer 

uma “reforma intelectual”. Outro 
exemplo de fragilidade de formu-
lação está no livro mais recente de 
Samuel Pinheiro Guimarães sobre 
política exterior. Neste livro, dedi-
cado ao presidente Lula, Guima-
rães defende ardorosamente uma 
política externa independente.  
Ele é pouco realista a respeito do 
poder efetivo do país, inclusive o 
“déficit de recursos” para o país ser 
uma potência regional. Entretanto, 
o maior problema no livro de Gui-
marães é a sua contradição maior: 
ele defende a redução da vulnera-
bilidade externa como condição 
necessária para a política externa 

independente e para o processo de 
desenvolvimento, ao mesmo tem-
po em que não reconhece que as 
estratégias e políticas do Governo 
Lula estão aumentando a vulnera-
bilidade externa estrutural do país. 
O foco do governo, nas negocia-
ções comerciais multilaterais, so-
bre as commodities agrícolas é um 
bom exemplo. Ainda bem, que o 
Itamaraty e o agronegócio fracas-
saram em Genebra.

P: Nesta era pós-fracasso de Doha, 
que caminhos a diplomacia econô-
mica do Brasil deve trilhar?

R: Cabe repetir que não 
houve fracasso na OMC. 
Houve suspensão das ne-
gociações. O fracasso foi, 
principalmente, de alguns 
poucos países que tinham 
políticas restritas e nefas-
tas de negociação, como o 
Brasil. O fato concreto é que sob 
pressão do agronegócio e tendo 
em vista o financiamento das cam-
panhas eleitorais, o Governo Lu-
la tem como foco das negociações 
na OMC a eliminação dos subsídios 
agrícolas. Cabe lembrar que o setor 
primário-exportador aumentou sua 
contribuição para o financiamento 

da campanha eleitoral de Lula de 
2,9% em 2002 para 10,4% em 2006. 
Não há dúvida que o foco estreito 
da política exterior é bom para o 
agronegócio e para o Governo Lu-
la, mas é mentira que seja boa para 
o Brasil. Ainda bem que o Itamara-
ty e Lula foram derrotados em Ge-
nebra. Cabe agradecer à China, Ín-
dia e Argentina e outros 100 países 
que não foram capturados por gru-
pos de interesses retrógrados. Mui-
tos destes países, diferentemente do 
Brasil, têm políticas exteriores con-
seqüentes e estão em trajetórias de 
desenvolvimento.  

Trabalhos publicados

Reinaldo Gonçalves é autor de 

mais de três centenas de tra-

balhos publicados em 21 paí

ses: Europa (Alemanha, Espa-

nha, França, Inglaterra, Itália, 

Suécia, Suíça, Portugal e Iu-

goslávia); Ásia (Japão, Coréia 

do Sul e Índia); África (Cabo 

Verde); América do Norte (Es-

tados Unidos e México); Cari-

be (Cuba); e, América do Sul 

(Argentina, Brasil, Chile, Uru-

guai e Venezuela).

Dentre os seus principais tra-

balhos no Brasil destacam-se 

os livros Empresas Transna-

cionais e Internacionalização 

da Produção (Vozes, 1992); Ô 

Abre-alas: A Nova Inserção do 

Brasil na Economia Mundial 

(Relume-Dumará, 1994); Glo-

balização e Desnacionaliza-

ção (Paz e Terra, 1999); O Bra-

sil e o Comércio Internacional 

(Contexto, 2000), Vagão Des-

carrilhado (Record, 2002); O 

Nó Econômico (Record, 2003); 

A Herança e a Ruptura (Gara-

mond, 2003);  Comércio e 

Investimento Externo (Fase, 

2004); e, Economia Política In-

ternacional (Elsevier, 2005). 

É co-autor de outros livros, co-

mo: A Nova Economia Interna-

cional. Uma Perspectiva Brasi-

leira, (Campus, 1998); O Brasil 

Endividado (Perseu Abramo, 

2000); A Armadilha da Dívida 

(Perseu Abramo, 2002); Eco-

nomia Internacional. Teoria e 

Experiência Brasileira (Elsevier, 

2004); e, A Economia Política 

do Governo Lula (Ed. Contra-

ponto, 2007).
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O Dia do Economista (13 de 
agosto) será comemora-
do este ano conjuntamen-

te com o Dia dos Advogados (11 de 
agosto) a partir de uma parceira en-
tre o Corecon-RJ e a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil do Rio de Janeiro 
(OAB-RJ). O evento comemorati-
vo acontecerá no dia 12 de agosto, 
de 10h às 18h, na sede da OAB-RJ, 
e contará com expositores das duas 
categorias profissionais que aborda-
rão diferentes enfoques da Consti-
tuição Federal Brasileira, que com-
pleta 20 anos em 2008.

O Presidente do Corecon-RJ João 
Paulo de Almeida Magalhães, o Pre-
sidente da OAB-RJ Wadih Damous e 
a Presidente da OAB Mulher Thereza 
Christina Näveke vão participar pela 
manhã da mesa de abertura do even-
to “A Constituição Cidadã: conquis-
tas democráticas, desenvolvimento 
social e econômico”. Em seguida, pa-
lestrantes convidados abordarão o te-
ma “O processo histórico da Consti-

Dia do Economista será comemorado 
com grande evento na OAB-RJ

Data: 12 de agosto de 2008.
Local: Sede da OAB/RJ - Av. Marechal Câmara, 150, 4º andar  
(Plenário Evandro Lins e Silva), Centro, Rio de Janeiro.

10h - Mesa de Abertura: 
• Presidente da OAB/RJ, Dr. Wadih Damous
• Presidente do Conselho de Economia do Rio de Janeiro, 
• Prof. João Paulo de Almeida Magalhães.  
• Presidente da OAB Mulher, Dra. Thereza Christina Näveke

10:30h - O processo histórico da Constituição de 1988,  
a questão feminina e a ordem econômica.
• Salete Maccáloz, Juíza;
• Marcello Cerqueira, advogado especialista em Direito Constitucional. 
• Plínio de Arruda Sampaio, ex-deputado constituinte e editor do jornal Cor-
reio da Cidadania. 

Moderadora: Joselice Cerqueira, Secretária Municipal dos Direitos da Mu-
lher, Prefeitura Municipal de Teresópolis.

12h - 12:45h - Debate

13h - 14h  Brunch

14h - Avanços jurídicos, sociais e econômicos.
• Marcelo Paixão, economista e coordenador do Laboratório 
de Análises Estatísticas Econômicas e Sociais das 
Relações Raciais - LAESER/UFRJ. 
• Graciela Rodriguez, socióloga membro da coordenação 
da Rede Brasileira pela Integração dos Povos - REBRIP/Inst. Equit

Moderador: Paulo Passarinho, Vice-Presidente do CORECON.

16h - Debate

17h - Cerimônia de entrega do I PRÊMIO OPINIÃO PROFISSIONAL 
e do XVIII PRÊMIO DE MONOGRAFIA Economista Celso Furtado

18h - Coffee-break de Confraternização

Evento: "A Constituição Cidadã: conquistas democráticas, desenvolvimento social e econômico”.

tuição de 1988, a questão feminina e 
a ordem econômica”. À tarde, a ques-
tão em discussão será os “Avanços ju-
rídicos, sociais e econômicos”.

Prêmio Opinião e  
Prêmio de Monografia

No final da tarde, acontecerá a 
cerimônia de entrega do I Prêmio 
Opinião Profissional e do XVIII 
Prêmio de Monografia Economista 
Celso Furtado, ambos concedidos 
pelo Corecon-RJ.

O primeiro colocado no Prêmio 
Opinião Profissional receberá do Co-
recon-RJ um cheque de R$5.000, en-
quanto o segundo colocado no con-
curso e será agraciado com R$3.000. 
Os dois premiados, que são econo-
mistas registrados no Corecon-RJ, o 
que é exigência do regulamento do 
Prêmio, submeteram artigos sobre o 
tema “Desenvolvimento Econômi-
co e Meio Ambiente”. Os artigos são 
inéditos, não tendo sido ainda pu-

blicados em livro ou na grande im-
prensa, conforme determina o regu-
lamento da premiação.

O Corecon-RJ organizará anual-
mente o Prêmio Opinião Profissional 
que tem o apoio do Centro de Estu-
dos para o Desenvolvimento (CED) 
e do Sindicato dos Economistas. O 
objetivo da premiação é incentivar a 
produção de textos com conteúdo crí-
tico por profissionais de economia.

O tradicional Prêmio de Mono-
grafia Economista Celso Furtado, 
que está na 18ª edição, agracia os 
autores dos melhores trabalhos de 
fim de curso das faculdades de eco-
nomia com sede no Estado do Rio 
de Janeiro. A monografia vencedora 
deste ano é de Paula Ferreira Mar-
tins, formada pelo IE/UFRJ, que foi 
orientada pela Professora Lena Lavi-
nas. Paula receberá o prêmio princi-
pal de R$2.500 pelo trabalho “Linha 
Oficial de Pobreza no Brasil: Crité-
rios para sua Definição”.

Thiago Reder Lenzi, que também 

O Dia do Economista (13 de agosto) será comemorado este ano conjuntamente 
com o Dia dos Advogados (11 de agosto) a partir de uma parceira entre 

o Corecon-RJ e a Ordem dos Advogados do Brasil do Rio de Janeiro (OAB-RJ). 

estudou no IE/UFRJ, foi o segundo 
colocado, e levará para casa R$1.500. 
Orientado pela Professora Maria da 
Graça Derengovski da Fonseca, ele 
apresentou a monografia “Mudança 
no Padrão Competitivo de Telefonia 
Fixa após a Tecnologia VoIP”.

Carla Jucá Amrein, outra econo-
mista formada pelo IE/UFRJ, ganha-
rá o terceiro prêmio de R$1.000. Ela 
submeteu ao concurso o trabalho 
“Análise da Natureza e Dimensões 
da Crise Metropolitana no Brasil. 
Os Casos das Regiões Metropolita-
nas de São Paulo e do Rio de Janei-
ro”. O Professor André Urani foi o 
orientador de Carla.

A banca do Prêmio, integrada por 
cinco economistas, decidiu conferir 
uma menção honrosa à quarta colo-
cada, Fernanda Ribeiro Amorin, for-
mada pela UFF. Orientada pela Pro-
fessora Lucilene Morandi, Fernanda 
apresentou o trabalho “Proposta de 
Mudanças na Estrutura do Índice de 
Preços Pagos pelos Agricultores”.
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O presente trabalho pre-
tende observar os possí-
veis efeitos dessa propos-

ta governamental sobre as receitas 
do estado do Rio de Janeiro e dos 
municípios da capital e de Niterói. 
Entretanto, não nos furtaremos a 
opinar quanto às conseqüências 
político-econômicas decorrentes 
percebidas. Complementarmente 
apresentaremos também a simula-
ção da proposta alternativa, chama-
da Novo Pacto Federativo, de autoria 
do economista François Bremaeker 
e publicada no Jornal dos Econo-
mistas de fevereiro deste ano.

Quanto à simplificação a pro-
posta é de criação de um novo tri-
buto federal; IVA (Imposto de Valor 
Adicionado), que seria uma combi-
nação de 4 contribuições vigentes 
CIDE (Contribuição de intervenção 
no domínio econômico), COFINS 
(Contribuição para o financiamen-
to da Seguridade Social), PIS (Pro-
grama de Integração Social) e Salá-
rio educação. A PEC engloba ainda 
outras alterações, como a redução 
da contribuição previdenciária por 
parte dos empregadores. 

No âmbito estadual, tal combi-
nação não gera qualquer perda de 
arrecadação tributária, ocorre, no 

A Reforma Tributária e seus impactos nos 
orçamentos do estado do Rio de Janeiro,  

e nos municípios do Rio e Niterói
A proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) 
da Reforma Tributária, 
PEC 041/2003 apresen-
tada pelo governo fe-
deral emerge segundo 
os argumentos de um 
projeto macro de ace-
leração do crescimento 
econômico e sob a égi-
de da neutralidade. Os 
meios para se alcançar 
tal meta passam tanto 
pela busca de simplifi-
cação tributária quanto 
pelo combate à guerra 
fiscal dos estados.

entanto, que o acompanhamento so-
bre o montante arrecadado referente 
a cada uma dessas contribuições fica 
prejudicado pela unificação.

Vale salientar que uma das pre-
tensões do governo é promover o 
fim da guerra fiscal que atualmen-
te tem sido promovida pelos esta-
dos ao concederem incentivos na 
tributação do Imposto Sobre a Cir-
culação de Mercadoria e Serviços 
(ICMS) para atrair empresas para 
seu território. De fato, a disputa pela 
atratividade é uma das razões para 
que haja 27 tipos diferenciados de 
cálculo do tributo no território na-
cional. Esse é o principal argumen-
to utilizado para a (outra) unifica-
ção tributária, cuja arrecadação é de 
competência estadual. Outro argu-
mento divulgado é o de responsa-
bilizar a complexidade da legislação 
tributária como um entrave para o 
desenvolvimento dos negócios.

Para atingir esse objetivo, pro-
põem-se algumas alterações na le-
gislação do ICMS, a saber:
• Alteração na cobrança do ICMS 
da origem para o destino, reduzin-
do a alíquota na origem progressi-
vamente durante 8 anos após a im-
plementação da reforma;
• Manutenção de 2% da alíquota 
no Estado de origem;
• Criação do Fundo de Equaliza-
ção de Receitas para compensar 
possíveis perdas de arrecadação 
dos Estados;
• Alíquota diferenciada para pro-
dutos com elevada participação 
nas receitas estaduais.

Convém salientar que a pro-
posta da nova legislação do ICMS, 
tornando-a única e federal. Logo, 
a competência estadual vigente de 
distribuir 25% do total arrecada-

do com o tributo pelos municípios 
(os outros 75% ficam com o pró-
prio Estado) é retirada, desequili-
brando o pacto federativo já frágil 
e insuficiente celebrado na Consti-
tuição Federal de 1988.

	 No caso do estado do Rio 
de Janeiro, o percentual munici-
pal do ICMS, atualmente é dividi-
do em, 75% para o município cujo 
produto ou serviço tenha sido pro-
duzido, ou seja, onde fora contabi-
lizado o valor adicionado e os 25% 
restantes são redistribuídos aos 
municípios segundo os critérios 
de população, área geográfica, re-
ceita própria, cota mínima e ajuste 
econômico.

Com a nova legislação federal, 
essa participação municipal ficaria 
dividida em: 41% do valor adicio-
nado, 40% sobre critério popula-
cional e 19% ficariam divididos de 
acordo com uma futura Lei Com-
plementar à PEC, que ainda não 
tem critérios definidos.

Quanto ao foco da mudança na 
arrecadação do ICMS passar a ser 
cobrada no destino e não mais na 
origem subentende-se que o po-
tencial de consumo terá influên-
cia marcante na futura arrecada-
ção do tributo.

Vale lembrar de que o estado 
do Rio de Janeiro, no ano de 2006, 
deteve como potencial de consu-
mo, medido pelo anuário estatísti-
co da Gazeta Mercantil, R$177 bi-
lhões, o que corresponde a 11,44% 
do potencial de consumo estima-
do para o Brasil. A arrecadação 
de ICMS no mesmo ano foi de 
R$15,7 bi, o que denota 8,35% do 
total nacional. Desta forma, no-
ta-se que o potencial de consu-
mo é maior do que a arrecadação, 

Niterói

Ano 2006

Acréscimo FPM 36.589.000

Acréscimo IPVA 73.671.000

Acréscimo ICMS 52.248.000

Total 162.508.000

Receita total 743.168.001

Receita per capita 1.559

Receita total acrescida 905.676.001

Receita per capita acrescida 1.900
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xação para o destino, o estado do 
Rio tende a ganhar. E ainda assim, 
com a manutenção da alíquota de 
2% na origem, o Estado permane-
ce como beneficiário e manteria 
em torno de 16% do total produzi-
do no caso do exemplo citado.

No caso do município do Rio 
de Janeiro, a lógica se mantém. O 
município recebeu em 2006 ape-
nas pelo montante referente aos 
75% do valor adicionado, confor-
me decisão estadual anterior que 
destinava à capital apenas o per-
centil do valor adicionado (75%). 
Esta foi recentemente revogada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
que determina a participação do 
Rio de Janeiro também no mon-
tante dos 25%.

A participação do município 
carioca, na parte do ICMS que ca-
be aos municípios em 2006 foi de 
34% do total estadual, enquanto 
que o potencial de consumo é de 
R$ 102,8 bilhões, o que correspon-
de a 58% do total do estado.

Em Niterói, a situação é seme-
lhante, o total arrecadado de ICMS 
em 2006 corresponde a R$ 97,6 
milhões, ou seja, 2,69% do estado 
e seu potencial de consumo atinge 
R$ 10,9 bilhões, 6,14% do estado.

Nota-se que em todos os en-
tes analisados, a PEC, caso aprova-
da nos moldes atuais, traria incre-
mento da receita com a mudança 
da cobrança do ICMS no destino.

Não obstante, como esses entes 
detém notadamente um alto poten-
cial de consumo não seriam preju-
dicados por tal PEC, fato que cer-
tamente não se verifica na maioria 
dos demais municípios do Estado 
e nem na maioria dos demais en-
tes estaduais e municipais da na-
ção brasileira. Conseqüentemente 
a particularidade desses entes os le-
varia a se beneficiar em detrimen-
to de outros entes muitos dos quais 
em situação socioeconômica pior. 

Por outro lado, uma propos-

ta de reforma tributária que obje-
tiva gerar crescimento econômico 
e estancar a carga tributária para 
simplesmente favorecer o negó-
cio empresarial não merece o nos-
so apoio. Pelo contrário, a reforma 
tributária, urgente e necessária, 
que o pais precisa, passa, obrigato-
riamente, pela definição de outros 
princípios dos quais destacamos:
1 - A política tributária como ins-
trumento de busca pela justiça so-
cial, via aprofundamento da pro-
gressividade;
2 - A maior incidência da arreca-
dação sobre as camadas mais fa-
vorecidas, sobretudo através da 
tributação na renda aferida pelas 
operações financeiras;
3 - Maior base de arrecadação dos 
impostos diretos e seletividade dos 
impostos indiretos;
4 - Separação efetiva entre os orça-
mentos fiscal e seguridade social com 
a garantia dos recursos do último;
5 - Tratamento diferenciado entre 
os entes federativos em função das 
desigualdades regionais e sociais.

Tudo isso deve ser discutido no 
contexto de um novo pacto federa-
tivo re-definidor de competências. 
Infelizmente, a discussão sobre es-
sa questão vital não se dá com a 
amplitude necessária que a cida-
dania exige. Da forma como es-
tá apresentada atualmente, a PEC 
se torna uma simples medida de 
apoio ao mundo dos negócios, a 
oportunidade de se reverter as in-
justiças tributárias é desperdiçada 
mais uma vez.

O Novo Pacto Federativo  
e os Orçamentos

Tendo em vista as brechas dei-
xadas pela proposta da Reforma 
Tributária, principalmente no que 
diz respeito aos recursos destina-
dos aos municípios, o economista 
François Bremaeker elaborou uma 
proposta alternativa que busca au-
mentar a eficiência da mudança 
(JE fev/2008). Tal proposta baseia-
se na noção de novo pacto federa-
tivo, com objetivo de redefinir en-
cargos e redistribuir recursos.

Este leva em consideração que os 
municípios em sua maioria têm ca-
pacidade arrecadatória reduzida em 
relação às capitais o que os tornam 
dependentes de transferências da 
União e dos Estados para manterem 
seus distritos em funcionamento e 
em contínuo desenvolvimento.

Uma das mudanças propostas 
pelo então chamado “Novo Pacto” 
é o aumento de 23,5% para 35% da 
transferência do FPM - xxx1. Além 
desta, estaria prevista uma mudan-
ça na participação dos municípios 
no IPVA - xxx2, passando de 50% 
para 100% (de acordo com o mu-
nicípio de emplacamento do veí-
culo). Outro aspecto abordado é o 
aumento da transferência do ICMS 
passando de 25% para 35%, sendo 
essa diferença distribuída de acor-
do com o critério populacional.

Todas essas mudanças objeti-
vam que os municípios alcancem 
uma receita orçamentária per ca-
pita no valor de R$ 1.500,00 por 

ano. Desta forma, se mesmo com 
os acréscimos citados acima o mu-
nicípio não alcançar esse valor, ele 
receberia mais verbas da União 
oriundas de um fundo, que cor-
responderia a 30% de suas receitas 
com IR - xxx3 e IPI - xxx4.

Considerando as mudanças pro-
postas pelo Novo Pacto, a equipe do 
FPO-RJ procurou medir o impac-
to que as mesmas trariam aos or-
çamentos dos Municípios do Rio e 
de Niterói; para tal foram calculados 
impactos com dados do ano de 2006. 
Dessa forma as tabelas apresentadas 
demonstram as alterações que am-
bos os municípios sofreriam.

Nota-se que o acréscimo de 
ICMS no Rio de Janeiro não pode 
ser calculado, pois as tabelas com os 
índices de população do Estado do 
Rio, utilizadas para a realização do 
cálculo da transferência desse tribu-
to aos municípios não disponibili-
zam esses dados para a capital.

Em Niterói pode ser observada 
que, pela proposta de Novo Pac-
to, a receita per capita que era de 
R$1.559 passou para R$1.900,00 e 
no caso do Rio, de R$1.501,00 para 
R$1.630,00 (sem considerar o au-
mento do ICMS).

Essa realidade, no entanto, di-
fere-se muito da nacional. A média 
das receitas per capita nacional gi-
ra em torno de R$1.013,00 e regiões 
como a Norte e Nordeste estão em 
torno de R$800,00 per capita, segun-
do o mesmo artigo de François.

Mais uma vez, vale notar que s 
municípios do Rio e Niterói são de 
alto poder aquisitivo e detém um 
alto potencial de consumo, e assim 
não são bons parâmetros para refle-
tir a precariedade das arrecadações 
municipais pelo Brasil, nem do No-
vo Pacto nem da PEC em discussão 
na Câmara dos Deputados. 

1 Fundo de Participação dos Municípios 
2 Imposto sobre Propriedade de Veícu-
los Automotores 
3 Imposto de Renda 
4 Imposto sobre Propriedade Industrial

Rio de Janeiro 

Ano 2006

Acréscimo FPM 153.781.000

Acréscimo IPVA 639.554.000

Acréscimo ICMS n.d

Total 793.335.000

Receita total 9.211.531.000

Receita per capita 1.501

Receita total acrescida 10.004.866.001

Receita per capita acrescida 1.630
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s 11 de outubro de 2008 - quarta, quinta e sexta-feira das 18h30 

às 21h45 - sábado de 10h às 15h15 com uma hora de almoço 
- 15 horas-aula)  

• Matemática Financeira (15 de outubro a 3 de dezem-
bro de 2008 – às quartas-feiras – das 18h45 às 21h30 - curso 
de 24 horas-aula) 

• Matemática Estratégica - (Novas informações) (Curso 
todas as terças-feiras até 16 de dezembro de 2008)  

• Teoria dos Jogos (13 de agosto a 1º de outubro de 2008 - às 
quartas-feiras - das 18h45 às 21h30 - curso de 24 horas-aula)  

• Curso de Perícia (12 de setembro a 19 de dezembro de 
2008 – as quatro primeiras aulas serão ministradas uma vez 
por semana às sextas-feiras, da quinta aula em diante o curso 
acontece às quartas e sextas-feiras - 18h45 às 21h30 – curso 
de 78 horas-aula)

• Curso Economia e Contabilidade Ambiental (de 8 a 

Mais informações e inscrições www.economistas.org.br – Telefone 2103-0119

16 JORNAL DOS ECONOMISTAS
julho
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n Jornalistas interessados em concorrer ao V Prê-
mio Corecon-RJ de Jornalismo Econômico po-
dem fazer suas inscrições no período de 1º de 
setembro a 31 de dezembro. O regulamento da 
premiação e a ficha de inscrição estão disponíveis 
no site do Conselho (www.corecon-rj.org.br).
O jornalista deve submeter reportagens publicadas 
em 2008 em jornais ou revistas de grande circula-
ção com sede no Estado do Rio de Janeiro sobre o 
tema A Desnacionalização do Parque Produti-
vo: Quem Comanda as Empresas Brasileiras?
Esta é a primeira vez em que é proposto um te-
ma para as matérias apresentadas, como forma 
de se incentivar a produção jornalística em torno 
de assunto de relevância nacional. 
Uma banca formada por dois conselheiros do 
Corecon-RJ e um jornalista vai avaliar as reporta-
gens submetidas. 
O V Prêmio de Jornalismo Econômico será 
entregue em março de 2009. O jornalista au-
tor do melhor trabalho receberá R$5.000. O se-
gundo colocado ganhará R$3.000. O concurso 
tem o apoio do Centro de Estudos para o De-
senvolvimento (CED) e do Sindicato dos Econo-
mistas do Rio de Janeiro.

n O estudante deve 
submeter ao Conse-
lho uma redação so-
bre o tema “A Eco-
nomia e seu Impacto 
na Qualidade de Vi-
da”. Por exigência do 
regulamento, o dire-
tor da escola onde o 
aluno estuda preci-
sa atestar a autoria 
do texto apresenta-
do. A ficha de inscri-
ção e o regulamento 
da premiação estão 
no site do Corecon-
RJ (www.corecon-rj.
org.br).

O Conselho vai 
distribuir prêmios para os estudantes auto-
res das 12 melhores redações. O primeiro 
colocado receberá um computador com im-
pressora, enquanto os demais ganharão má-

Prêmio de Jornalismo 
Econômico tem como 

tema a desnacionalização  
do parque produtivo

Inscrições para  
Concurso de Redação  

vão até o final de setembro

quinas fotográficas 
digitais, MP3s, livros 
e outros itens.

A cerimônia de 
premiação acontece 
em 20 de novembro 
na sede do Corecon-
RJ. Os vencedores 
serão escolhidos por 
uma banca forma-
da por dois econo-
mistas conselheiros 
do Corecon-RJ e três 
professores da Rede 
Estadual.

O objetivo do 
Corecon-RJ com o 
Concurso de Re-
dação é estimular a 

abordagem crítica de temas do cotidiano 
relacionados com a economia e despertar 
no estudante o interesse pela profissão de 
economista. 

As inscrições para o IV Concurso de Redação Economista 
Ignácio Rangel, organizado pelo Corecon-RJ e pela Secre-
taria Estadual de Educação, estão abertas até o dia 30 de 
setembro. Podem participar da premiação os estudantes 
de ensino médio (regular e EJA) matriculados em escolas 
da Rede Pública de Ensino do Estado do Rio de Janeiro.


